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Os 15 anos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal

I. A Lei de Responsabilidade Fiscal1

No dia 4 de maio de 2015,
a Lei Complementar no

101/2000, denominada
Lei de Responsabilida-

de Fiscal (LRF), completou 15 anos 
de sua promulgação. Inequivoca-
mente, muitos avanços positivos nas 
finanças públicas se materializaram 
nesse período por decorrência da 
sua aplicação. Todavia, ainda há inú-
meros aspectos da lei que merecem 
a nossa atenção e reflexão, a fim de 
que se possa realizar o seu desígnio: 
oferecer ao cidadão brasileiro e aos 
governos, nas três esferas federativas, 
os mecanismos necessários para o 
desenvolvimento econômico e social, 
com a criação de uma sociedade mais 
digna e justa.

A LRF foi instituída para estabe-
lecer um código de conduta aos ges-
tores públicos, pautada em padrões 
internacionais de boa governança. A 
probidade e a conduta ética do ad-
ministrador público como deveres 
jurídicos positivados passaram a ser 
o núcleo da gestão fiscal responsá-
vel, voltada para a preservação da
coisa pública. Por meio dela, intro-
duziu-se nova cultura na Adminis-
tração Pública brasileira, baseada
no planejamento, na transparência,
no controle e equilíbrio das contas
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Diante do noticiário que nos assola dia a dia, não se 
pode perder de vista a necessidade de a Justiça Federal 
manter-se preparada a responder os desafios crescentes 
que o combate à corrupção demandará. Aliás, há de se res-
saltar a advertência de Martin Luther King: “o que mais me 
preocupa não é o grito dos violentos, nem dos corruptos, 
nem dos desonestos, nem dos sem caráter, nem dos sem 
ética. O que mais me preocupa é o silêncio dos bons”.

Neste viés, a Corregedoria-Geral exercerá papel 
fundamental, garantindo isenção, celeridade e correção 
no exercício da judicatura, porque, em primeira e última 
análise, a Magistratura representa a concretização do justo 
convencionado pela sociedade por meio das leis.

Os brasileiros precisam conhecer melhor seus juízes 
para que possam compreender a indispensabilidade da 
atividade judicante na busca incessante pela qualidade 
de vida em sociedade. A magistratura detém a marca da 
operosidade, da dedicação, do senso de responsabilidade, 
do equilíbrio e da imparcialidade nas decisões. A 
ocorrência de casos isolados de desvios de conduta, que 
envolvem um ou outro magistrado em meio aos cerca de 
18.000 em atividade no País, não pode nem deve se prestar 
a generalizações injustas, que apenas desservem à ordem 
jurídica e à ordem política. 

A magistratura é uma função de renúncia. Julgar é um 
ato complexo, que exige equilíbrio emocional, serenidade 
de espírito, coragem, independência e capacidade de 
trabalho acima do que se exige do comum das pessoas, 

pois o juiz nunca está dissociado das preocupações ligadas 
às decisões que deve proferir, algumas com imprevisíveis 
repercussões e desdobramentos, a afetar a vida e o interesse 
de milhares de pessoas. 

Qualquer pessoa pode, em tese, escolher o seu médico 
ou o seu engenheiro. Mas ninguém, por mais poder que 
detenha – político, econômico ou social –, pode escolher 
o seu Juiz. O Juiz é aquele que o Estado lhe dá, aquele
que possui competência para apreciar a sua causa. E
quem tem um interesse relevante, material ou moral,
dependendo da decisão de um Juiz, quer ser julgado por
um magistrado confiável, responsável, capaz e sereno. É
um direito de qualquer um que recorre ao Estado para a
solução de conflitos.

Ao finalizar relembro Montesquieu: “quando vou a um 
país, não examino se há boas leis, mas se as que lá existem 
são executadas, pois boas leis há por toda a parte”.

O Poder Judiciário tem sido destinatário de uma das 
maiores expectativas dos brasileiros. A nação clama para 
que as garantias encartadas na Constituição da República 
deixem de compor um rol de intenções do Estado e se 
convertam em efetiva cidadania. 

O nosso desafio, neste quadro, é encontrar medidas para 
que a prestação jurisdicional represente não só a solução de 
um litígio, mas um verdadeiro avanço social. E para esta ta-
refa eu posso assegurar-lhes que empenharei todas as minhas 
energias para ser digno da confiança em mim depositada.

Agradecimento aos familiares, amigos e instituições.”

Foto: Jose Alberto

Ministro Jorge Mussi, Corregedor-Geral da Justiça Federal, em seu discurso de posse
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irracionais, foram em boa parte su-
perados com o respeito e a aplicação 
da lei. Entretanto, políticas cliente-
listas e eleitoreiras, despesas despro-
vidas de legitimidade, concessão de 
exonerações e benefícios fiscais sem 
a respectiva compensação, desequi-
líbrio entre receitas e despesas pú-
blicas que geram déficits fiscais e ali-
mentam a inflação, retornam ao dia 
a dia dos governos e na conjuntura 
econômica de hoje. 

Na questão do planejamento, se, 
por um lado, a LRF impôs rigor na 
implementação de um verdadeiro 
ciclo orçamentário, caracterizado 
pela responsabilidade gerencial de 
longo prazo e pela qualidade do 
gasto público, com a devida legiti-
midade conferida pela assim cha-
mada trindade orçamentária (PPA, 
LDO e LOA), por outro, assistimos, 
hoje, à condução de políticas fiscais 
imediatistas e de curto prazo, sem 
mirar o horizonte e sem conferir a 
devida importância ao estabelecido 
no Plano Plurianual, documento 
responsável pelo planejamento es-
tratégico das ações estatais no longo 
prazo que influencia a elaboração 
da lei de diretrizes orçamentárias 
(planejamento operacional) e da lei 
orçamentária anual (execução). Afi-
nal, o planejamento revela o atributo 
de instrumento de gestão que o or-
çamento possui, devendo apresentar 
programaticamente o plano de ação 
do governo para o período a que se 
refere, integrando, de modo harmô-
nico, as previsões da lei orçamentá-
ria, da lei do plano plurianual e da 
lei de diretrizes orçamentárias.

Ora, o planejamento orçamen-
tário, constantemente destacado 
na LRF, precisa passar a fazer parte 
da cultura fiscal brasileira. Afinal, 
não planejar adequadamente enseja 
gastar mal o dinheiro público, em 
prioridades momentâneas e, muitas 
vezes, subjetivas ou de conveniên-
cia passageira. Quantos projetos se 
frustraram por falta de articulação 

programática com outros empreen-
dimentos governamentais? Quantos 
empréstimos onerosos precisaram 
ser feitos por falta de planificação de 
caixa? Quantas obras foram iniciadas 
e, depois, paralisadas, por ausência 
de recursos? Quantos déficits se fize-
ram por superestimativa de receita 
orçamentária? Quantos servidores 
foram admitidos em setores não 
prioritários? E tantas outras aberra-
ções que se viam constantemente em 
um passado não muito distante. 

Porém, nesse quesito do planeja-
mento, se por um lado ainda estamos 
distantes do ponto ideal, já que ain-
da encontramos Planos Plurianuais 
genéricos, abrangentes e, por vezes, 
compostos de objetivos mirabolan-
tes, em que se apontam ações para 
todos os lados e gostos, e, sobretu-
do, sem a devida preocupação em 
se identificarem os recursos para 
viabilizar a sua realização, por outro, 
devemos reconhecer que as leis orça-
mentárias, hoje, não são mais tidas 
como meras “peças de ficção”, fato 
que se deve à LRF.

Em relação ao equilíbrio fiscal, é 
indiscutível a contribuição da LRF 
para a estabilização das finanças 
públicas no Brasil nos três níveis da 
federação, especialmente no que se 
refere ao saneamento e à reorgani-
zação da dívida dos estados e mu-
nicípios, providência inevitável, mas 
que, até antes da edição da lei, era de 
difícil implementação, mas que foi 
operacionalizada pelos mecanismos 
de limitação de gastos e a criação de 
metas de superávit fiscal, além de es-
tabelecer um novo padrão de relacio-
namento financeiro entre os gover-
nos federal, estaduais e municipais. 
Um dos objetivos da LRF, estabele-
cendo limites de gastos e de endivi-
damento, foi a redução da dívida e do 
déficit públicos, com o consequente 
equilíbrio e solidez das contas do 
Estado brasileiro, o que se verificava 
ocorrer até alguns anos atrás.

Afinal, o equilíbrio das finanças 

públicas é considerado a “regra de 
ouro” da LRF, pelo qual se busca ba-
lancear as receitas e as despesas pú-
blicas, de maneira a permitir ao Es-
tado dispor de recursos necessários e 
suficientes à realização da sua ativi-
dade, sem ter de sacrificar valores tão 
importantes para a sociedade brasi-
leira como a estabilidade nas contas 
públicas com o fim da inflação e a 
credibilidade brasileira no mercado 
financeiro internacional pela admi-
nistração do endividamento público 
externo. 

A LRF estabelece, como instru-
mentos para se garantir o equilíbrio 
fiscal, limites e condições para renún-
cias de receitas e geração de despesas, 
retirando do administrador público a 
liberdade plena e irrestrita que pos-
suía para gastar ilimitadamente ou 
para conceder incentivos fiscais sem 
qualquer controle. Se antes bastava 
a previsão de crédito orçamentário 
para a realização de determinada 
despesa, a partir da LRF impõem-
-se limites, prazos e condições para 
tanto. Afinal, não era incomum, 
sobretudo em finais de mandatos, 
os gestores deixarem os chamados 
“testamentos políticos”, oferecendo 
graciosos aumentos ao funcionalis-
mo, comprometendo a gestão dos 
seus sucessores.3 Igualmente, as con-
cessões de incentivos ou renúncias 
fiscais muitas vezes eram feitas des-
providas de necessidade ou interesse 
público, com nítido atendimento a 
interesses particulares. 

Merece registro a restrição im-
posta pela LRF na realização de cer-
tas despesas nos períodos de final de 
mandato, tais como: a) vedação ao 
aumento de despesas de pessoal nos 
últimos 6 meses do mandato (art. 21, 
parágrafo único, LRF); b) vedação de 
realização, no último ano de manda-
to do governante, das operações de 
crédito por antecipação de receita, 
destinadas a atender insuficiência de 
caixa durante o exercício (art. 38, in-
ciso IV, alínea “b”, LRF); c) vedação 

públicas e na imposição de limites 
para determinados gastos e para o 
endividamento.

A partir da lei, confere-se maior 
efetividade ao ciclo orçamentário, 
por regular e incorporar novos ins-
titutos na lei orçamentária anual e 
na lei de diretrizes orçamentárias, 
voltadas para o cumprimento das 
metas estabelecidas no plano plu-
rianual. Impõe-se a cobrança dos 
tributos constitucionalmente atri-
buídos aos entes federativos para 
garantir sua autonomia financeira e 
estabelecem-se condições na conces-
são de benefícios, renúncias e deso-
nerações fiscais. Obriga-se a indicar 
o impacto fiscal e a respectiva fonte 
de recursos para financiar aumentos 
de gastos de caráter continuado, es-
pecialmente em se tratando de des-
pesas de pessoal. Fixam-se limites 
para a ampliação do crédito público 
com vistas ao controle e redução dos 
níveis de endividamento. E criam-
-se sanções de diversas naturezas em 
caso de descumprimento das normas 
financeiras.

Na lição de Diogo de Figueire-
do Moreira Neto, a vigência da LRF 
caracteriza-se como uma mudan-
ça de hábitos, marcando a desejá-
vel passagem do “patrimonialismo 
demagógico para o gerenciamento 
democrático”.2

A propósito, as circunstâncias 
que deram ensejo à criação, no ano 
2000, de uma legislação pautada na 
responsabilidade fiscal eram mais 
que evidentes, à época, no Brasil e 
no mundo, e demandavam providên-
cias urgentes. Reformas fiscais, orça-
mentárias e de gestão pública, com 
a adoção de mecanismos rígidos de 
controle de despesas e do endivida-
mento que levassem a um desejado 
equilíbrio fiscal eram políticas que se 
disseminaram mundialmente e pas-
saram a ser propagadas por institui-
ções internacionais, como o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), o 
Banco Mundial e a Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).

As sucessivas crises no mercado 
financeiro internacional, que gera-
ram a contração do crédito global ao 
longo da década de 1990; o crescente 
endividamento do setor público, que 
alimentava o fantasma da morató-
ria por uma temida impossibilidade 
de pagamento das dívidas interna e 
externa; os elevados índices de in-
flação existentes no período, que ca-
muflavam a deterioração das contas 
públicas e que representavam uma 
forma perversa de financiamento do 
setor público, ao impor o chamado 

“imposto inflacionário” às camadas 
menos favorecidas da população, que 
não tinham acesso à moeda indexada; 
e o galopante déficit nas contas pre-
videnciárias, que estava por inviabi-
lizar o pagamento de aposentadorias 
e pensões – todos esses foram fatores 
político-econômicos decisivos para a 
criação de normas para disciplinar o 
ajuste fiscal tão necessário diante de 
um iminente esgotamento de recur-
sos financeiros imprescindíveis para 
a execução das políticas públicas.

A adoção de uma LRF não foi 
uma exclusividade brasileira. Diver-
sos países do mundo – como Estados 

Unidos, Inglaterra, Alemanha, Áus-
tria, Bélgica, Nova Zelândia – passa-
ram por situações que, igualmente, 
demandaram ações nesse sentido e 
acabaram por desenvolver e inse-
rir nos seus ordenamentos jurídicos 
normas dessa natureza. América 
Latina, Argentina, Brasil, Chile, Co-
lômbia, Equador e México adotaram 
leis de responsabilidade fiscal, es-
pecialmente por pressão do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e do 
Banco Internacional de Desenvolvi-
mento (Bird), como contrapartida 
aos acordos financeiros firmados.

A promulgação da LRF conferiu 
efetividade à política de estabilização 
fiscal e regulamentou dispositivos 
da Constituição Federal de 1988 que 
demandavam uma lei complementar 
sobre matérias financeiras, consti-
tuindo verdadeiro marco regulatório 
fiscal no Brasil. 

II. Avanços e Retrocessos
Esses 15 anos de vigência da LRF, 

estabelecida sobre os pilares do pla-
nejamento, do equilíbrio fiscal e da 
transparência, foram marcados, em 
sua grande parte, por inequívocos 
avanços, mas com alguns revezes nos 
últimos anos. Após um virtuoso ciclo 
positivo e ascendente de ajustes nas 
finanças do País, pautado por uma 
mudança de cultura fiscal e de postu-
ra do gestor público, que se materiali-
zaram pela reorganização das contas 
públicas e busca pelo equilíbrio fis-
cal, desenha-se, agora, infelizmente, 
um pequeno retrocesso fiscal eclodi-
do nos últimos dois ou três anos, que 
se espera ser logo superado, a partir 
de imperiosos ajustes fiscais a serem 
conduzidos. 

Não podemos deixar de reco-
nhecer que o caos e a irresponsabili-
dade fiscal que assolavam nosso país 
no final dos anos 1990 e no início da 
primeira década do ano 2000, em 
um ambiente de inflação galopante, 
de endividamento astronômico e de 
gastos descontrolados, excessivos e 

OK

“Não podemos 

deixar de reconhecer 

que o caos e a 

irresponsabilidade 

fiscal que assolavam 

nosso país no final dos 

anos 1990 e no início 

da primeira década do 

ano 2000 foram, em 

boa parte, superados 

com o respeito e a 

aplicação da lei.”
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O Brasil já se tornou referência 
em matéria de divulgação espontâ-
nea de informações governamentais, 
e o cidadão bem informado possui 
melhores condições para participar 
ativamente da vida em sociedade, 
fortalecendo a cidadania fiscal brasi-
leira. Afinal, nossa Constituição Fe-
deral já dispunha, em seu art. 5o, XX-
XIII, “que todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações do 
seu interesse particular, ou de inte-
resse coletivo ou geral [...]”. 

A transparência, contudo, não 
se expressa apenas pela quantidade 
de informações, mas pela sua qua-
lidade, objetividade, inteligibilidade 
e, sobretudo, utilidade. Nesse passo, 
como ressalva Jean Starobinski,5 a 
transparência fiscal não pode ser vista 
apenas, ou simplesmente, sob a ótica 
do acesso à informação, mas seu con-
ceito deve ser compreendido de ma-
neira abrangente, abarcando outros 
elementos tais como responsividade, 
accountability, combate à corrupção, 
prestação de serviços públicos, con-
fiança, clareza e simplicidade.

No bojo da disponibilização de 
informações, a LRF criou novos con-
troles contábeis e financeiros apli-
cáveis isonomicamente aos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, 
aos Tribunais de Contas e Ministé-
rio Público, os quais são obrigados a 
publicar suas demonstrações fiscais. 
Portanto, transparência e controle 
na gestão passam a ser um binômio 
constante a partir da LRF. 

No entanto, mais importante que 
instituir toda uma nova metodologia 
para a gestão financeira dos recursos 
públicos, a LRF vem estimular o exer-
cício da cidadania, por meio dos meca-
nismos que incitam participação ativa 
da sociedade nas questões orçamentá-
rias, desde o processo deliberativo até o 
acompanhamento e a avaliação da sua 
execução, conferindo maior efetivida-
de à democracia brasileira.

Dentro do atual contexto de glo-
balização, de avanço tecnológico 

e de amplo acesso às informações, 
as sociedades contemporâneas e os 
seus cidadãos, conscientes dos seus 
direitos e deveres, passam a deman-
dar cada vez mais eficiência na ad-
ministração dos recursos financeiros 
estatais e transparência na gestão 
pública. A secular complacência com 
práticas como a sonegação, o contra-
bando, a corrupção e com o desvio de 
recursos públicos vem sendo paulati-
namente erradicada da cultura brasi-
leira, em inequívoca aproximação ao 
ideário republicano no seu viés fiscal.

Porém, a mera divulgação das 
informações financeiras e orçamen-
tárias ao cidadão, sem que este seja 
estimulado a entendê-las e avaliá-
-las, é de pouca valia. Infelizmente, 
o nível de conhecimento da real im-
portância dos orçamentos públicos 
ainda é muito incipiente no Brasil, 
sendo pouco usual que o cidadão 
compreenda a sua estrutura e ele-
mentos básicos. 

Temas fiscais recorrentes nos no-
ticiários de hoje, como plano pluria-
nual, lei de diretrizes orçamentária, 
superávit primário, responsabilidade 
fiscal, entre outros, acabam conside-
rados como “bichos de sete cabeças” 
insertos em uma especialidade quase 
mitológica, deixando grande parte 
da sociedade à margem dos debates. 
Seja por desconhecimento, desinte-
resse ou falta de condições para com-
preender o assunto, a nefasta conse-
quência é a limitação do importante 
exercício da cidadania.

III – Conclusão
Nesses 15 anos, percebe-se clara-

mente a mudança de cultura fiscal e 
de postura do gestor público. A ges-
tão pública com responsabilidade 
fiscal, a partir da Lei Complementar 
no 101/2000, é um instrumento de 
fortalecimento dos valores do Estado 
Democrático de Direito, que benefi-
cia toda a sociedade brasileira e que 
deve ser observada pelo gestor e exi-
gida pelo cidadão.

Mas há muito ainda em que evo-
luir, para se retomar o ciclo virtuoso 
de mudanças institucionais, a fim de 
consolidar a sustentabilidade e esti-
mular o desenvolvimento econômico 
e social.

Devemos, porém, encarar a Lei 
de Responsabilidade Fiscal como 
uma obra jurídica dinâmica e inaca-
bada, que exige constante evolução e 
aperfeiçoamento. Garantir sua efe-
tividade, permitindo a discussão da 
qualidade e dimensionamento das 
receitas e das despesas, com o neces-
sário controle das finanças públicas, 
faz parte de um projeto de desenvol-
vimento nacional sustentável.

Em um país com tantas diferen-
ças sociais, econômicas e culturais 
como é o Brasil, a implementação 
de políticas públicas voltadas ao de-
senvolvimento da consciência fis-
cal é virtude imprescindível para 
qualquer nação que pretenda o  
bem-estar dos seus integrantes, e 
que, por enquanto, apesar do ideário 
da LRF, tem deixado a desejar neste 
quesito. A educação fiscal deve esti-
mular o cidadão a compreender os 
seus diretos e deveres cívicos, con-
correndo para o fortalecimento do 
ambiente democrático.

1 Texto baseado nos capítulos 12 e 13 do li-
vro de autoria de Marcus Abraham, intitu-
lado Curso de direito financeiro brasileiro, 
3a edição, Editora Forense, 2015. 
2 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. 
A lei de responsabilidade fiscal e seus prin-
cípios jurídicos. Revista de direito adminis-
trativo, no 221, jul./set. 2000. p. 71-93.
3 FIGUEIREDO, Carlos Mauricio; NÓ-
BREGA, Marcos. Responsabilidade fiscal: 
aspectos polêmicos. Belo Horizonte: Fó-
rum, 2006. p. 68.
4 Alteração da Lei no 12.919/2013 realizada 
pela Lei no 13.053/2014.
5 STAROBINSKI, Jean. Jean-Jacques Rous-
seau: a transparência e o obstáculo: segui-
do de sete ensaios de Rousseau. Trad. Ma-
ria Lúcia Machado. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2011. p. 25.

Notas

à assunção de obrigação de despesa, 
nos dois últimos quadrimestres do 
mandato, que não possa ser cumpri-
da integralmente dentro dele, ou que 
tenha parcelas a serem pagas no exer-
cício seguinte sem que haja suficien-
te disponibilidade de caixa para este 
efeito (art. 42, LRF).

Mas, infelizmente, nem todas as 
regras para obtenção e manutenção 
do equilíbrio fiscal previstas na LRF 
foram levadas a sério nestes 15 anos 
de vigência da lei. Devemos lembrar, 
por exemplo, a falta de avanço quan-
to à criação do Conselho de Gestão 
Fiscal, tal como exige o artigo 67 da 
LRF, e da fixação de limites do en-
dividamento público federal, já que, 
até a presente data, 15 anos depois da 
edição da LRF, este só foi implemen-
tado para os estados, Distrito Federal 
e municípios (Resoluções 40 e 43 do 
Senado Federal). Não se pode esque-

cer, ademais, da recente alteração da 
LRF feita pela Lei Complementar no 
148/2014, que possibilitou a modi-
ficação dos critérios de indexação 
dos contratos de refinanciamento da 
dívida celebrados entre a União, os 
estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios, e que vem ensejando calo-
rosas discussões e gerando conflitos, 
inclusive judiciais, entre os entes sub-
nacionais e a União.

Porém, para nós, o retrocesso 
mais gritante em relação ao equilí-
brio fiscal, que  representou nítido 
desrespeito ao espírito da LRF e às 
normas orçamentárias constitucio-
nais, materializou-se no final do ano 
de 2014, quando se alterou o artigo 
3o da LDO de 2014,4 reduzindo-se o 
montante estabelecido originalmente 
para a meta de superávit primário, 
diante de um desequilíbrio fiscal 
motivado pelos excessos de renúncia 

de receitas sem as respectivas com-
pensações, e pelo descontrole dos 
gastos públicos do Governo Federal. 
Lamentavelmente, em vez de se reco-
nhecer o não atendimento da meta 
de superávit estabelecida na LDO e 
se implementarem as medidas neces-
sárias para uma reorganização finan-
ceira, preferiu-se adotar o caminho 
mais cômodo: alterar a lei, e simples-
mente suprimir a meta.  

Outro relevante pilar da LRF é 
a transparência fiscal na prestação 
de contas, com a divulgação em ve-
ículos de fácil acesso, inclusive pela 
internet, das finanças e dos serviços 
públicos, objetivando possibilitar a 
qualquer cidadão acompanhar dia-
riamente informações atualizadas so-
bre a execução do orçamento e obter 
informações sobre recursos públicos 
transferidos e sua aplicação direta 
(origens, valores, favorecidos). 


